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Resumo 
Este artigo busca calcular a TIR não paramétrica para o Rio Grande do Sul, 
a partir dos dados das PNADs de 2002 a 2014. Os resultados obtidos apon-
tam que (1) a TIR decresceu ao longo do tempo, provavelmente, devido à 
expansão da escolaridade e à piora da qualidade da educação; (2) os valo-
res das TIRs para mulheres e para negros são inferiores em comparação 
com os valores das TIRs para homens e para brancos, respectivamente; (3) 
a maior TIR é encontrada no ensino superior em comparação com o ensino 
médio. 
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Abstract 
This article seeks to calculate the nonparametric IRR for Rio Grande do Sul, 
based on PNAD data from 2002 to 2014. The results show that (1) the IRR 
has decreased over time, probably due to the expansion of schooling and 
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the deterioration of the quality of education; (2) the IRR values for women 
and for blacks are lower compared to the values for men and for whites, 
respectively; (3) the highest IRR is found in higher education compared to 
high school. 
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1 Introdução 
 
A decisão de acumular de capital humano, por exemplo, educação, de-

pende da mensuração correta de seus retornos. Uma maneira de medi-       
-los é através da taxa interna de retorno (TIR), que foi introduzida como 
conceito central da teoria do capital humano por Becker (1964). De acordo 
com o autor, os indivíduos decidem se investem em educação comparando 
seus custos e benefícios, e a TIR é a taxa de desconto que os iguala. Em 
outras palavras, a TIR indica o custo de oportunidade da educação em rela-
ção a outras alternativas de investimento. 

Em uma regressão do logaritmo da renda contra anos de estudo, o co-
eficiente da variável de anos de estudo é comumente chamado de TIR. No 
entanto, esse coeficiente é uma taxa de crescimento da renda para cada 
ano de estudo e não é uma TIR — exceto sob certas condições. A justifica-
tiva para interpretá-lo como uma TIR é proveniente do modelo de Mincer 
(1958, 1974). As condições que tornariam o coeficiente minceriano uma 
TIR, são as seguintes: agentes neutros ao risco que maximizam o valor 
presente da renda esperada ao longo do ciclo de vida; o tempo de trabalho 
total ao longo do ciclo de vida é igual para todos indivíduos independente-
mente do nível educacional; os únicos custos incorridos são os custos de 
oportunidade; não existe incerteza; os agentes entram no mercado de traba-
lho um período após o encerramento dos estudos; os agentes não traba-
lham durante a escolarização; não existem imperfeições no mercado de 
crédito; após a obtenção de um emprego, os agentes não retornam à edu-
cação; a forma funcional da renda deve ser (em log) linear sobre a educa-
ção e separável multiplicativamente entre educação e experiência (parale-
lismo). 
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Muitos estudos consideram o coeficiente minceriano como a TIR sem 
realizar qualquer tipo de teste sobre essas hipóteses. Por sua vez,        
Hungerford e Solon (1987), Bound, Jaeger e Baker (1995), Jaeger e Page 
(1996), Heckman, Layne-Farrar e Todd (1996) e Heckman, Lochner e Todd 
(2006) realizaram testes de linearidade e paralelismo para os Estados Uni-
dos, rejeitando a hipótese sobre a forma funcional da renda, a qual é crucial 
para se possa interpretar o coeficiente minceriano como TIR. Moura (2008) 
realizou os mesmos testes para o Brasil e também rejeitou a hipótese sobre 
a forma funcional. Após realizados esses testes, o autor calculou a TIR e 
comparou com o coeficiente de Mincer, encontrando vieses acima de 14 
pontos percentuais. 

Nesse cenário, o objetivo deste artigo é calcular estimativas mais pre-
cisas da TIR para o estado do Rio Grande do Sul, a partir de uma especifi-
cação não paramétrica que permite a não linearidade e a não separabilida-
de na função de salário. Embora Moura (2008) já tenha utilizado essa meto-
dologia para estimar a TIR para o Brasil como um todo, sabe-se que o país 
é bastante heterogêneo e, portanto, não há razão para se esperar que a 
magnitude e a trajetória temporal dos resultados encontrados em seu traba-
lho sejam iguais para todas as regiões e para todos os estados brasileiros. 
Os artigos de Suliano e Siqueira (2012) e Dias et al. (2013) são exemplos 
que reportam retornos educacionais distintos para as regiões ou para os 
estados do Brasil. Além disso, a expansão considerável do ensino superior 
na última década afetou a dinâmica do mercado de trabalho atual, modifi-
cando, possivelmente, as taxas de retorno estimadas por Moura em 2008, 
uma vez que a maior oferta relativa de capital humano tende a diminuir o 
prêmio recebido pelo investimento em educação. Dessa forma, este artigo 
busca acrescentar mais evidências do retorno do capital humano, a fim de 
contribuir para o desenho de políticas públicas educacionais no Rio Grande 
do Sul. 

Por causa de diferenças no mercado de trabalho para homens e mu-
lheres e para brancos e negros, a TIR foi calculada para quatro grupos: 
homens brancos, homens negros, mulheres brancas e mulheres negras. Os 
resultados obtidos apontam que a maior TIR é encontrada no ensino supe-
rior em comparação com o ensino médio, enquanto, na análise dos grupos, 
os homens brancos são os maiores beneficiados pelo investimento individu-
al em educação. Além disso, tendo como referência os coeficientes minceri-
anos, quando a TIR não paramétrica é calculada o viés chega a um pouco 
mais de 20 pontos percentuais. 

O artigo está dividido em mais quatro seções, além desta introdução. 
Na próxima seção, é realizada a revisão da literatura, perpassando os mo-
delos teóricos de Mincer (1974) e Becker (1964) e os trabalhos empíricos 
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internacionais e nacionais que aplicaram o modelo de Mincer ou utilizaram o 
conceito da TIR. Na terceira seção, são apresentados os dados, a metodo-
logia e algumas estatísticas descritivas. Posteriormente, são utilizadas as 
informações disponíveis nas PNADs de 2002 a 2014 para avaliar a TIR no 
Rio Grande do Sul. Por fim, a quinta seção conclui o artigo. 

 
2 Revisão da literatura 
 
2.1 Literatura teórica 

 
A preocupação dos economistas com o investimento em educação e 

em treinamento teve início somente em meados das décadas de 1950 e 
1960 com a teoria do capital humano e os trabalhos de Jacob Mincer e Gary 
Becker. Mincer (1958) surgiu como um dos primeiros autores a analisar o 
efeito da escolaridade como determinante dos rendimentos. Seu modelo foi 
construído com base no comportamento econômico racional dos indivíduos 
no mercado de trabalho e tinha as seguintes hipóteses: indivíduos possuem 
habilidades e oportunidades idênticas; o tempo de trabalho total ao longo do 
ciclo de vida é igual para todos indivíduos independentemente do nível edu-
cacional; os únicos custos incorridos são os custos de oportunidade; não 
existe incerteza; os agentes entram no mercado de trabalho um período 
após o encerramento dos estudos; os agentes não trabalham durante a 
escolarização; não existem imperfeições no mercado de crédito; após a 
obtenção de um emprego, os agentes não retornam à educação; cada ocu-
pação exige um nível de escolaridade. Nesse contexto, para que os indiví-
duos aceitem uma ocupação que exige uma maior escolaridade, é necessá-
rio haver uma compensação salarial. Assim, o trabalho de Mincer (1958) 
mostrou que quanto maior a escolaridade, maior o ganho salarial. 

Em busca de respostas para a mesma questão, Becker (1964) introdu-
ziu à teoria de capital humano o conceito de taxa interna de retorno (TIR). 
De acordo com o autor, os indivíduos decidem se investem em educação 
comparando seus custos e benefícios, e a TIR é a taxa de desconto que os 
iguala. Dois anos depois, Becker e Chiswick (1966) produziram a primeira 
regressão que relaciona o rendimento a anos de escolaridade. O trabalho 
de Becker e Chiswick (1966) foi criticado pelas possíveis fontes de viés. Um 
exemplo é a correlação entre anos de estudo e anos investidos em outro 
capital humano. Pessoas que abandonam a escola começam cedo o seu 
treinamento no trabalho e passam a ter mais deste tipo de investimento. 
Isso pode ocasionar taxas de retorno da escolaridade que são menores do 
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que as taxas internas de retorno estimadas a partir do método de valor pre-
sente (CHISWICK, 2003). 

Mincer expandiu seu trabalho de 1958 com a publicação em 1974 de 
Schooling, Experience and Earnings, que foi reflexo das críticas a seu traba-
lho anterior e aos trabalhos de outros autores. Mais especificamente, 
Schooling, Experience and Earnings foi uma resposta às falhas do trabalho 
de Becker e Chiswick (1966). Com esse intuito, o autor deu maior ênfase 
aos investimentos em capital humano pós-escola, isto é, ao treinamento no 
trabalho. Em comparação com as hipóteses do modelo de 1958, a diferença 
está que os indivíduos não são mais ex ante idênticos. Assim, a compensa-
ção salarial não é mais a mesma para todos os indivíduos. Ao contrário, a 
compensação salarial necessária para que se aceite uma ocupação que 
exige uma maior escolaridade é diferente para cada indivíduo. 

O modelo de Mincer (1958, 1974) pode ser especificado como:  
 
������� , 	�
� = 	� +	��� +	��	� +	��	�

� + 	�													                               (1) 
 

onde Y(s,x) é o salário ou rendimentos ao nível de escolaridade s (proxy 
para investimento em educação) e experiência de trabalho x (proxy para 
investimento em treinamento); � é a taxa de retorno para a educação, co-
nhecida como o coeficiente (ou retorno) minceriano da educação; e � tem 
E(�|s,x) =0. Através da equação (1), é possível ver que no modelo de Mincer 
a forma funcional da renda deve ser (em log) linear sobre a educação e 
separável multiplicativamente entre educação e experiência. É importante 
ressaltar que coeficiente minceriano, �, que é comumente chamado de TIR, 
é uma taxa de crescimento da renda para cada ano de estudo e não é uma 
TIR como introduzido por Becker (1964) — exceto sob as hipóteses do mo-
delo. 

 
2.2 Literatura empírica internacional 

 
Muitos autores já se propuseram a estimar a taxa de retorno da educa-

ção. A grande maioria desses autores se basearam no modelo de Mincer e 
empregaram o método de Mínimos Quadrados Ordinários (MQO). No entan-
to, existem muitas objeções à utilização desse método para estimar a rela-
ção entre o logaritmo da renda, os anos de estudo e as demais variáveis do 
modelo. O viés de variável omitida, causado pela ausência de uma variável 
que mensure a habilidade, é um exemplo (GRILICHES, 1977). É possível 
que os indivíduos mais habilidosos, que já possuem uma probabilidade 
maior de renda alta, optem por mais escolaridade. Assim, a omissão da 
habilidade na regressão torna viesadas as estimativas da taxa de retorno da 
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educação. As respostas à essa endogeneidade da variável de anos de es-
tudo incluem o uso do método de Variáveis Instrumentais (VI) e de dados de 
gêmeos idênticos (BURGESS, 2016). 

Ashenfelter e Krueger (1994) e Ashenfelter e Rouse (1998) são traba-
lhos que utilizaram dados de gêmeos idênticos. Ashenfelter e Krueger 
(1994) encontraram que um ano a mais de educação aumenta o salário de 
12% a 16%, enquanto Ashenfelter e Rouse (1998) encontraram 9%. Já 
Card (1993) e Angrist e Krueger (1991) são trabalhos que utilizaram o mé-
todo de VI. Card (1993) adotou a distância até a universidade como variável 
instrumental e estimou um retorno médio por ano de estudo de 10% a 14%. 
Por sua vez, Angrist e Krueger (1991) observaram que, nos Estados Unidos, 
as crianças que nasceram no início do ano geralmente começam a estudar 
mais velhas em comparação com as demais e podem deixar a escola antes, 
logo que alcançam a idade mínima legal para o abandono escolar. Adotan-
do o mês de nascimento como variável instrumental, os autores estimaram 
um retorno médio por ano de estudo de 7,5%.  

Assim como para o método de MQO, também existem objeções para 
esses dois métodos. Dados de gêmeos idênticos, geralmente, formam uma 
amostra de tamanho reduzido, o que gera estimativas menos precisas. A 
escolha das variáveis a serem utilizadas como instrumentos também pode 
influenciar as estimativas. Isto é, diferentes variáveis instrumentais podem 
produzir diferentes estimativas a partir da mesma base de dados      
(HECKMAN; URZUA; VYTLACIL, 2006). Além disso, estudos utilizando o 
método de VI geram uma taxa de retorno entre 20% a 40% acima das repor-
tadas pelo método de MQO (CARD, 1999). Por exemplo, Trostel, Walker e 
Woolley (2002) encontraram que as estimativas de VI são aproximadamente 
20% maiores do que as estimativas de MQO. Esses resultados são possi-
velmente devidos a erro de medida ou a uso inadequado de instrumentos 
(PSACHAROPOULOS; PATRINOS, 2004). 

Ainda existem objeções quanto a forma funcional do modelo de Mincer. 
Dadas essas objeções, Heckman, Lochner e Todd (2006) realizaram testes 
de linearidade e paralelismo para os Estados Unidos, rejeitando a hipótese 
sobre a forma funcional da renda. Essa rejeição também pode ser encontra-
da em Hungerford e Solon (1987), Bound, Jaeger e Baker (1995), Jaeger e 
Page (1996) e Heckman, Layne-Farrar e Todd (1996). É nesse cenário que 
Psacharopoulos e Patrinos (2004) e Henderson, Polachek e Wang (2011) 
se distanciaram ainda mais do modelo de Mincer e dos métodos de MQO e 
VI: os primeiros se basearam no cálculo da TIR da matemática financeira, e 
os últimos empregaram regressões não paramétricas. 

Mais especificamente, Psacharopoulos e Patrinos (2004) estenderam o 
trabalho de Psacharopoulos (1994) ao estimar a TIR do investimento em 
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educação para vários países. Esses autores destacaram que a América 
Latina/Caribe e a África Subsaariana são as regiões com a maior TIR, em 
termos privados e sociais, para os três níveis educacionais analisados (pri-
mário, secundário e superior) e que os países de alta renda pertencentes à 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 
são os com as menores taxas. Eles destacaram também que as mulheres 
recebem em média retornos superiores aos homens.  

Henderson, Polachek e Wang (2011) estimaram a taxa de retorno da 
educação dos Estados Unidos, examinando a heterogeneidade da taxa de 
retorno da educação para grupos populacionais, a partir de regressões não 
paramétricas via kernel. Os autores se preocuparam, principalmente, em 
investigar a heterogeneidade da taxa de retorno entre diferentes pares de 
grupos (brancos e negros, nativos e imigrantes, e jovens e velhos). Os re-
sultados apontaram que a taxa de retorno da educação para os indivíduos 
negros é maior que para os brancos, a taxa de retorno para os nativos é 
maior que para os imigrantes e a taxa de retorno para os mais jovens é 
maior que para os mais velhos. Outro resultado interessante desse estudo é 
que a taxa de retorno da educação se manteve constante no período 1960-     
-1980, porém cresceu no período 1950-2005, passando de uma taxa média 
igual a 8,2% para 14,3%. 

Por fim, Heckman, Lochner e Todd (2006) uniram o cálculo da TIR com 
regressões não paramétricas. Eles utilizaram os dados do Censo americano 
de 1940 a 1990 para estimar a taxa interna de retorno. Em primeiro lugar, 
ao utilizar a especificação de Mincer, os autores encontraram taxas que 
variam entre 11% e 14% para homens brancos e entre 9% e 16% para ho-
mens negros. Em segundo lugar, ao relaxar as hipóteses do modelo e unir o 
cálculo da TIR com regressões não paramétricas, eles encontraram taxas 
bastante superiores. Por exemplo, a TIR do ensino médio foi de 50% em 
1990 para homens brancos e de 58% para homens negros. 

 
2.3 Literatura empírica brasileira 

 
O modelo de Mincer também gerou uma série de trabalhos no Brasil. 

Embora uma lista de outros regressores seja tipicamente adicionada à 
equação básica, as três variáveis-chave — anos de estudo, experiência e 
experiência ao quadrado — permanecem. Soares e Gonzaga (1999), por 
exemplo, utilizaram o modelo de Mincer como base para investigar o funcio-
namento do mercado de trabalho brasileiro. Utilizando dados provenientes 
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE), os autores encontraram que um ano 
adicional de estudo produz um aumento de 11,8% na renda do trabalhador 
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secundário, caracterizado por pertencer a setores com postos de trabalho 
ruins e sem remuneração às variáveis de capital humano. Eles também 
encontraram que um ano adicional de estudo produz um aumento de 23,4% 
na renda do trabalhador primário, caracterizado por pertencer a setores com 
postos de trabalho bons e com maior remuneração às variáveis de capital 
humano. Dessa forma, o retorno do trabalhador primário é aproximadamen-
te duas vezes maior que o do trabalhador secundário. 

Na mesma linha de Soares e Gonzaga (1999), outros autores, como 
Loureiro e Carneiro (2001), Suliano e Siqueira (2012) e Fernandes (2015), 
também se propuseram a estimar a taxa de retorno da educação para dife-
rentes grupos no Brasil. Loureiro e Carneiro (2001) exploraram a diferença 
entre os retornos educacionais no campo e na cidade e estimaram uma taxa 
de retorno de 11% na zona rural e de 18% na zona urbana. Suliano e Si-
queira (2012) estimaram os retornos educacionais nas regiões Nordeste e 
Sudeste, as quais apresentam fortes disparidades socioeconômicas. Os 
autores concluíram que, na região Nordeste, um ano a mais de estudo eleva 
o salário em até 16%, enquanto, no Sudeste, o salário é elevado em até 
13%. Por fim, Fernandes (2015) estimou os retornos educacionais para 
mulheres brancas e para mulheres negras e encontrou que um ano adicio-
nal de educação conduz a um aumento salarial de 5,9% para mulheres ne-
gras e de 9,0% para mulheres brancas. 

Assim como a literatura internacional, a literatura brasileira também se 
preocupou com as possíveis fontes de viés. Nesse sentido, por se preocu-
parem com possíveis fontes de viés, Sachsida, Loureiro e Mendonça (2004) 
empregaram diferentes procedimentos para o cálculo do retorno da educa-
ção. Os três métodos utilizados foram o estimador de Heckman (1979), o 
qual também foi utilizado por Kassouf (1994), Resende e Wylie (2006) e 
Dias et al. (2013), o método de Garen (1984) e o método de pseudo painel 
de Deaton (1985). A partir desses três métodos, os autores encontraram 
resultados que variam de 10% a 22%. Dias et al. (2013) calculou as taxas 
de retorno da educação para os estados brasileiros: no Rio Grande do Sul, 
as taxas foram de 3,5%, 6,0%, 12,6% e 27,5% para 4, 8, 11 e 15 anos de 
estudo, respectivamente.  

Ueda e Hoffmann (2002) também se preocuparam com possíveis fon-
tes de viés. Ao estimar a taxa de retorno privada da educação no caso bra-
sileiro, buscaram tratar de três problemas causadores de viés e inconsistên-
cia nas estimativas: a omissão de variáveis relevantes, a endogeneidade da 
educação e erros de medida dessa variável. Com esse objetivo, utilizaram o 
método de VI, adotando como instrumentos variáveis relacionadas às con-
dições socioeconômicas da família — como a escolaridade dos pais e ocu-
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pação do pai. O método de VI fez com que a taxa de retorno caísse 18%, 
passando de 12% (no método de MQO) para 9,8%.  

Na literatura nacional, a forma funcional do modelo de Mincer foi ques-
tionada por Leal e Werlang (1991), Blom, Holm-Nielsen e Verner (2001), 
Moura (2008) e Crespo e Reis (2009). Mais especificamente, Crespo e Reis 
(2009) incluíram dummies para permitir mudanças de inclinação e saltos 
para os anos de estudo que representam o final de um ciclo educacional. 
Os autores também empregaram regressões não paramétricas, que flexibili-
zam a relação entre renda e escolaridade. Os resultados demostraram uma 
redução do efeito-diploma entre 1982 e 2004, indicando que a conclusão de 
um ciclo educacional ou a obtenção de um diploma vem perdendo valor ao 
longo do tempo: o ensino superior passou de retornos de 31% em 1982 
para retorno de 19% em 2004.  

No Brasil, a preocupação em estimar uma TIR para educação se torna 
mais visível com os trabalhos de Castro (1973) e Langoni (1974). Ambos os 
autores encontraram TIRs elevadas para a educação brasileira. Langoni 
(1974) encontrou TIRs de 48% em 1960 e 32% em 1969 para a conclusão 
do primário em comparação com pessoas com nenhuma escolaridade. Já 
as taxas para a conclusão do ensino superior em comparação com o colegi-
al foram iguais a 4,9% em 1960 e a 12,2% em 1969. Barbosa Filho e 
Pessôa (2008) estenderam o trabalho de Langoni (1974) e encontraram 
uma TIR ainda mais elevada em 2004 para a conclusão do ensino superior 
(13,8%). Esse resultado indica que recentemente os ciclos de maior retorno 
deixaram de ser os iniciais passando a ser os de ensino médio e superior. 

Por fim, enquanto Barbosa Filho e Pessôa (2008) e Langoni (1974) es-
timaram a TIR social, Moura (2008) concentrou-se em estimar a TIR priva-
da. Para tanto, o autor testou e rejeitou as hipóteses de linearidade e para-
lelismo, necessárias para que o coeficiente de anos de estudo seja interpre-
tado como taxa de retorno no modelo de Mincer. Utilizando os dados da 
PNAD para o período de 1992 a 2004, o autor encontrou vieses que che-
gam a aproximadamente 14 pontos percentuais em relação ao coeficiente 
minceriano. Para o ano de 2004, a taxa de retorno linear da equação de 
Mincer foi igual a 16,2%. Já as taxas de retornos não paramétricas e não 
paralelas apresentaram menor magnitude: 1,1% para aqueles com pré-         
-escola em comparação com aqueles que não possuem educação; 6,0% 
para aqueles com quatro anos de estudo em comparação com aqueles com 
somente a pré-escola; 5,8% para aqueles com ensino fundamental comple-
to em comparação com aqueles com somente quatro anos de estudo; 8,4% 
para aqueles com ensino médio completo em comparação com aqueles 
com apenas o ensino fundamental completo; e 11,6% para aqueles com 
ensino superior completo em comparação com aqueles com apenas o ensi-
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no médio completo. Em conformidade com os trabalhos anteriores, os resul-
tados demonstraram que os retornos educacionais estão decaindo ao longo 
do tempo, exceto no ensino superior. 

 
3 Dados, metodologia e estatísticas                  

descritivas 
 
A base de dados utilizada neste artigo foi construída a partir da Pes-

quisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2002 a 2014 (INSTI-
TUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2016). A PNAD 
consiste em uma pesquisa por amostra de domicílios realizada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a qual é representativa do Bra-
sil. A partir da amostra total da PNAD, algumas filtragens foram feitas a fim 
de obter uma maior consistência com o modelo de Mincer: indivíduos entre 
15 e 64 anos, que não frequentam escola, com uma jornada de trabalho 
superior a 36 horas e inferior a 44 horas, com renda positiva e abaixo de 
100 salários mínimos reais, excluindo os trabalhadores na produção para o 
próprio consumo, na construção para o próprio uso e os não remunerados. 

A partir dessa base de dados, para o cálculo da TIR, foi utilizada a se-
guinte equação: 
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�"�                                                   (2) 

 
onde a primeira expressão representa o valor presente do benefício do in-
vestimento em mais h anos de estudo e a segunda expressão representa o 
valor presente do custo do mesmo investimento. &��. 
 é o valor ajustado da 
estimação não paramétrica por regressão linear local. Nessa regressão, o 
logaritmo natural da renda do trabalho principal é a variável dependente, e a 
experiência (calculada por: idade - idade com que começou a trabalhar) é a 
variável independente. Foram construídas subamostras por nível educacio-
nal (0, 4, 8, 11 e 15 anos de estudo), e essa regressão foi estimada para 
cada uma das cinco subamostras. Além disso, x é a experiência, s é um dos 
níveis educacionais a serem comparados, e s+h é o outro nível educacional. 
Assim, h é simplesmente a diferença entre os dois níveis educacionais. 
Quando se compara o valor presente dos rendimentos de quem tem 8 e 4 
anos de estudo, o h é igual a 8 – 4 = 4 anos. Por fim, r é a TIR, a qual que-
remos calcular. 

O estimador da regressão linear local para a média condicional 
(�&�|	� =		�� é obtido a partir do seguinte problema de minimização: 
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onde K(.) é uma função kernel e ℎ5 > 0 é uma largura de banda (bandwidth) 
que converge para zero quando n → ∞. Isto é, o estimador da média condi-
cional (�&�|	� =		�� é .8. Esse estimador linear local pode ser expresso co-
mo uma média ponderada:  
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 (HECKMAN; LOCHNER; TODD, 

2006). Assim, neste trabalho, o estimador linear local será dado por 
*@�	�
 = 	∑ &�	�


A
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, onde &�	�
 representa o logaritmo da renda do 

trabalho principal do indivíduo com experiência x e N representa o número 
de observações. Além disso, foi utilizada a função kernel gaussiana; e, em 
cada regressão, foi calculada a largura de banda ótima através do método 
de validação cruzada (cross-validation). 

Por causa de diferenças no mercado de trabalho para homens e mu-
lheres e para brancos e negros, a TIR foi calculada para estes quatro gru-
pos: homens brancos, homens negros, mulheres brancas e mulheres ne-
gras. A Tabela 1 apresenta estatísticas descritivas desses quatro grupos no 
estado do Rio Grande do Sul. A partir dessa tabela, nota-se um aumento 
real significativo da média salarial dos indivíduos em cada um dos grupos 
entre 2002 e 2014. A média de anos de estudo também se elevou em cada 
um dos grupos, passando, por exemplo, de 9,05 para 10,59 entre as mulhe-
res brancas. A variável de experiência sofreu menor alteração, ficando em 
todos os anos e em todos os grupos entre 20 e 24 anos. 

Por fim, vale ressaltar algumas limitações da pesquisa. Em primeiro lu-
gar, a PNAD é um plano amostral complexo, e a não contabilização do de-
senho amostral influencia tanto as estimativas pontuais como as medidas de 
dispersão, causando viés nos resultados (SILVA et al., 2002). Por isso, o 
desenho amostral foi considerado nos modelos paramétricos. No entanto, 
devido à complexidade do procedimento, nas regressões não paramétricas, 
não foi possível a incorporação do desenho amostral. Em segundo lugar, há 
a necessidade de um grande número de observações para estimar os mo-
delos não paramétricos. Devido à aplicação de filtros na amostra da PNAD e 
à divisão em subamostras por escolaridade, raça e gênero, algumas das 
TIRs não puderam ser estimadas. Esse é o caso de homens brancos e de 
mulheres brancas com 0 e 4 anos de estudo. 
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Tabela 1 

Estatísticas descritivas 

VARIÁVEL ANO HOMENS 
BRANCOS 

HOMENS 
NEGROS 

MULHERES 
BRANCAS 

MULHERES 
NEGRAS 

Renda real 
(valores de 
2015) 

2002 1.879,47 
(2.431,41) 

1.235,16 
(1.128,91) 

1.424,45 
(1.768,82) 

915,48 
(877,08) 

2008 2.308,25 
(3.039,69) 

1.345,19 
(1.124,91) 

1.666,72 
(2.024,29) 

1.089,99 
(1.131,61) 

2014 2.638,28 
(3.158,06) 

1.744,38 
(2.013,05) 

1.995,10 
(2.011,34) 

1.367,32 
(1.176,78) 

Escolaridade 2002 8,18 
(3,90) 

6,52 
(3,55) 

9,05 
(3,81) 

7,45 
(3,48) 

2008 8,90 
(3,75) 

7,22 
(3,53) 

9,89 
(3,69) 

8,16 
(3,73) 

2014 9,51 
(3,80) 

7,88 
(3,56) 

10,59 
(3,55) 

8,96 
(3,69) 

Experiência 2002 22,67 
(12,03) 

22,27 
(12,34) 

20,88 
(11,43) 

20,77 
(12,28) 

2008 23,24 
(12,71) 

21,98 
(12,85) 

21,18 
(12,39) 

21,83 
(12,46) 

2014 23,68 
(13,02) 

22,57 
(13,32) 

22,10 
(12,48) 

22,15 
(12,97) 

Amostra 2002 2.495 393 1.714 252 

2008 2.719 695 1.987 444 

2014 2.812 789 2.336 553 

NOTA: Desvio-padrão está entre parênteses. 

 
4 Resultados 

 
As Tabelas 2 e 3 apresentam as estimativas das TIRs. Para evitar que 

a amostra seja insuficiente, foi estimada uma única TIR para os anos de 
2002 a 2005, 2006 a 2009 e 2011 a 2014. Como comparação, junto com as 
estimativas das TIRs para o Rio Grande do Sul, são apresentadas as mes-
mas estimativas para o Brasil e as estimativas dos coeficientes               
mincerianos — que consistem nos resultados das regressões do modelo (1) 
por MQO. 

Essas tabelas indicam que a TIR decresceu ao longo do tempo dos 
anos analisados, entre 2002 e 2014. Esse fenômeno é possivelmente expli-
cado por dois fatores. Em primeiro lugar, esse fenômeno de queda da TIR 
pode ser explicado pela expansão da escolaridade da força de trabalho 
observada no Brasil no período em questão. Pelo modelo de oferta e de-
manda, um aumento na oferta de trabalhadores qualificados leva a um de-
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clínio do retorno educacional. Em segundo lugar, o fenômeno pode ser ex-
plicado pela piora da qualidade da educação brasileira (RODRIGUES; 
RIOS-NETO; PINTO, 2013). Uma piora na qualidade da educação afeta de 
forma adversa a produtividade dos trabalhadores e, consequentemente, 
leva a uma queda na taxa de retorno educacional (CARD, 1999; CARD; 
KRUEGER, 1992). Por exemplo, segundo os dados do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), em 1995, 11,6% 
dos alunos da 3ª série do ensino médio tiveram desempenho adequado 
para a sua série em Matemática, e 45,4% desses alunos tiveram desempe-
nho adequado em Língua Portuguesa1. Já em 2015, somente 7,3% dos 
jovens que estavam concluindo o ensino médio tiveram conhecimento ade-
quado Matemática, e somente 27,5% tiveram conhecimento adequado em 
Língua Portuguesa. Ocorreu, então, uma queda considerável nesse indica-
dor que representa o conhecimento da população que está entrando no 
mercado de trabalho. 

Os valores das TIRs do Rio Grande do Sul se mostram, em geral, infe-
riores aos valores das TIRs do Brasil. A TIR para homens negros com ensi-
no superior em comparação com àqueles com apenas ensino médio e a TIR 
para mulheres negras com ensino superior em comparação com àquelas 
com apenas ensino médio chamam a atenção pela grande diferença entre 
Brasil e Rio Grande do Sul. No Brasil como um todo, os homens negros e as 
mulheres negras com ensino superior completo possuem uma compensa-
ção salarial de 24% e 22%, respectivamente, em comparação com aqueles 
com apenas ensino médio completo. No estado do Rio Grande do Sul, es-
sas compensações salariais caem para 8% para os dois grupos. É possível 
que essa diferença entre Brasil e Rio Grande do Sul seja devida a estima-
ções imprecisas por causa do pequeno tamanho da amostra de negros com 
ensino superior neste estado.  

Ademais, os valores das TIRs para mulheres ou para negros se mos-
tram, em geral, levemente inferiores às TIRs para homens ou para brancos. 
É provável que parte dessa diferença seja causada pela discriminação exis-
tente tanto no Brasil quanto no Rio Grande do Sul contra mulheres e ne-
gros. Porém, também é provável que uma outra parte dessa diferença seja 
causada por diferenças entre esses grupos que não foram levadas em con-
sideração, como a escolha da ocupação, o background familiar, a qualidade 
da educação e demais características não observáveis.  

                                                           
1 Os dados referentes à qualidade baseiam-se na definição de desempenho adequado para 

cada série adotado pelo movimento Todos Pela Educação, que segue uma pontuação mí-
nima da escala Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Básico (SAEB): para a 3º série 
do Ensino Médio o desempenho adequado em Língua Portuguesa é uma pontuação acima 
de 300 pontos, enquanto em Matemática é uma pontuação acima de 350 pontos. 
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Ainda que imprecisos, os resultados expostos acima parecem indicar 
que, ao menos no Rio Grande do Sul, há mais discriminação racial nos per-
centis mais elevados das distribuições de salários, o que vai de encontro ao 
trabalho de Campante, Crespo e Leite (2004). Esses autores demonstram 
que a discriminação racial aumenta na medida em que se avança na distri-
buição de salários. Ou seja, uma vez que o nível de educação e o salário 
são correlacionados positivamente, quanto maior o grau de instrução, maior 
a discriminação enfrentada pela população negra. 

Outro resultado importante trazido pelas tabelas abaixo é o fato de o 
maior retorno educacional ocorrer com o ensino superior completo. As TIRs 
para os indivíduos com 4 anos de estudo em comparação com aqueles com 
nenhuma escolaridade, para os indivíduos com ensino fundamental comple-
to em comparação com aqueles que possuem apenas 4 anos de estudos e 
para os indivíduos com ensino médio completo em comparação com aque-
les com apenas ensino fundamental completo, em geral, não passam o 
valor de 10%. Já as TIRs para os indivíduos com ensino superior completo 
em comparação com aqueles com apenas ensino médio completo chegam 
atualmente até o valor de 28% e chegaram anterior a ultrapassar o valor de 
30%. Esses resultados corroboram com a existência de um efeito-diploma 
no ensino superior, indicando que ainda existe uma escassez relativa de 
capital humano mais qualificado no estado, uma vez que os concluintes 
desse nível são os que possuem os maiores prêmios para o investimento 
em educação. 

As Tabelas 2 e 3 também trazem as estimativas dos coeficientes min-
cerianos. O fato de a TIR não se manter constante entre as diferentes com-
parações de escolaridade é um indício de que forma funcional do modelo de 
Mincer não está correta (para o Brasil e tampouco para o Rio Grande do 
Sul), assim como os testes realizados por Hungerford e Solon (1987), 
Bound, Jaeger e Baker (1995), Jaeger e Page (1996), Heckman, Layne-         
-Farrar e Todd (1996) e Heckman, Lochner e Todd (2006) nos Estados Uni-
dos e por Leal e Werlang (1991), Blom, Holm-Nielsen e Verner (2001), Mou-
ra (2008) e Crespo e Reis (2009) no Brasil. Tendo como referência os coefi-
cientes mincerianos, quando a TIR não paramétrica é calculada o viés che-
ga a um pouco mais de 20 pontos percentuais. 
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Tabela 2 

TIRs e coeficientes mincerianos para homens 

ANO MÉTODO 

BRASIL  RIO GRANDE DO SUL 

Comparações de Escolaridade  Comparações de Escolaridade 

0-4 4-8 8-11 11-15  0-4 4-8 8-11 11-15 

Homens Brancos  

2002-05 
Mincer 0,14 0,14 0,14 0,14  0,13 0,13 0,13 0,13 

TIR-NP 0,09 0,08 0,11 0,33  0,06 0,07 0,10 0,27 

2006-09 
Mincer 0,13 0,13 0,13 0,13  0,12 0,12 0,12 0,12 

TIR-NP 0,05 0,09 0,09 0,31  0,05 0,05 0,09 0,22 

2011-14 
Mincer 0,11 0,11 0,11 0,11  0,10 0,10 0,10 0,10 

TIR-NP 0,02 0,07 0,07 0,28  - 0,05 0,07 0,28 

Homens Negros  

2002-05 Mincer 0,12 0,12 0,12 0,12  0,10 0,10 0,10 0,10 

 TIR-NP 0,08 0,09 0,11 0,34  0,07 0,04 0,09 0,14 

2006-09 Mincer 0,11 0,11 0,11 0,11  0,08 0,08 0,08 0,08 

 TIR-NP 0,06 0,08 0,09 0,30  0,05 0,05 0,07 0,08 

2011-14 Mincer 0,09 0,09 0,09 0,09  0,07 0,07 0,07 0,07 

 TIR-NP 0,03 0,07 0,06 0,24  0,05 0,04 0,06 0,08 

 

Tabela 3  

TIRs e coeficientes mincerianos para mulheres 

ANO MÉTODO 

BRASIL  RIO GRANDE DO SUL 

Comparações de Escolaridade  Comparações de Escolaridade 

0-4 4-8 8-11 11-15  0-4 4-8 8-11 11-15 

Mulheres Brancas  

2002-05 
Mincer 0,14 0,14 0,14 0,14  0,12 0,12 0,12 0,12 

TIR-NP 0,04 0,07 0,10 0,32  0,06 0,05 0,09 0,24 

2006-09 
Mincer 0,13 0,13 0,13 0,13  0,11 0,11 0,11 0,11 

TIR-NP 0,02 0,07 0,08 0,28  0,06 0,04 0,08 0,22 

2011-14 
Mincer 0,12 0,12 0,12 0,12  0,11 0,11 0,11 0,11 

TIR-NP     - 0,04 0,06 0,24      - 0,03 0,07 0,23 

Mulheres Negras  

2002-05 Mincer 0,11 0,11 0,11 0,11  0,08 0,08 0,08 0,08 

 TIR-NP 0,06 0,09 0,09 0,27  0,07 0,08 0,06 0,06 

2006-09 Mincer 0,10 0,10 0,10 0,10  0,07 0,07 0,07 0,07 

 TIR-NP 0,04 0,06 0,09 0,23  0,04 0,08 0,03 0,08 

2011-14 Mincer 0,09 0,09 0,09 0,09  0,07 0,07 0,07 0,07 

 TIR-NP 0,01 0,06 0,06 0,22  0,07 0,05 0,06 0,08 
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Os resultados apresentados por este trabalho se assemelham a resul-
tados já encontrados na literatura. Por exemplo, as estimativas das TIRs do 
Rio Grande do Sul são próximas das calculadas por Dias et al. (2013), ape-
sar destes autores não terem utilizado nenhum método não paramétrico: 
Dias et al. (2013) encontrou que as taxas de retorno do estado gaúcho fo-
ram de 6,0%, 12,6% e 27,5% para, respectivamente, 8, 11 e 15 anos de 
estudo, enquanto este trabalho encontrou taxas iguais a 5,0%, 7,0% e 
28,0% para homens brancos nos mesmos níveis de escolaridade. Os resul-
tados também se assemelham com os resultados de Moura (2008): Moura 
(2008) encontrou que o viés entre o coeficiente de Mincer e a TIR não pa-
ramétrica ultrapassaram os 14 pontos percentuais, enquanto este trabalho 
encontrou que o mesmo viés ultrapassou os 20 pontos percentuais. Para a 
questão racial, Fernandes (2015) encontrou que um ano adicional de edu-
cação conduz a um aumento salarial de 5,9% para mulheres negras, en-
quanto as mulheres brancas auferem maiores ganhos com seus investimen-
tos em educação (9,0%) — resultados semelhantes aos deste trabalho. 

Por fim, é apresentado no Tabela 4 a TIR calculada para a população 
total, unindo homens, mulheres, brancos e negros. Apesar de ser necessá-
rio calcular a TIR separadamente para cada um dos quatro grupos devido à 
existência de diferenças no mercado de trabalho para homens e mulheres e 
para brancos e negros, este artigo encerra com uma TIR para a população 
total a fim de facilitar a comparação das taxas gaúchas com as brasileiras e 
a comparação destes resultados com os resultados de outros trabalhos.  

 
Tabela 4 

TIRs e coeficientes mincerianos (população total) 

ANO MÉTODO 

BRASIL  RIO GRANDE DO SUL 

Comparações de Escolaridade  Comparações de Escolaridade 

0-4 4-8 8-11 11-15  0-4 4-8 8-11 11-15 

População Total 

2002-05 
Mincer 0,13 0,13 0,13 0,13  0,12 0,12 0,12 0,12 

TIR-NP 0,07 0,08 0,10 0,32  0,06 0,06 0,09 0,24 

2006-09 
Mincer 0,12 0,12 0,12 0,12  0,11 0,11 0,11 0,11 

TIR-NP 0,05 0,08 0,09 0,28  0,05 0,05 0,08 0,20 

2011-14 
Mincer 0,10 0,10 0,10 0,10  0,09 0,09 0,09 0,09 

TIR-NP 0,02 0,06 0,06 0,25  0,01 0,05 0,07 0,25 
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5 Considerações finais 
 
Este artigo buscou calcular a TIR não paramétrica do estado para o Rio 

Grande do Sul e para os seguintes grupos: homens brancos, homens ne-
gros, mulheres brancas e mulheres negras. Para consecução de tal objetivo, 
foram utilizados os dados das PNADs de 2002 a 2014. Os resultados obti-
dos apontam que (1) a TIR decresceu ao longo do tempo, provavelmente, 
devido à expansão da escolaridade e à piora da qualidade da educação; (2) 
os valores das TIRs para mulheres e para negros são inferiores em compa-
ração com os valores das TIRs para homens e para brancos, respectiva-
mente, resultado cuja causa necessita de maior aprofundamento; (3) a mai-
or TIR é encontrada no ensino superior em comparação com o ensino mé-
dio. 

Em um contexto de grande restrição orçamentária na economia gaú-
cha, principalmente no âmbito educacional, é importante analisar as taxas 
de retorno gerados pelos diferentes níveis de educação. Uma análise preci-
sa do prêmio de salário pode indicar quais são as melhores formas de alo-
cação dos recursos. Como observado neste trabalho, os resultados indicam 
que os investimentos em educação continuam rentáveis no Rio Grande do 
Sul. Na perspectiva dos ciclos, os esforços familiares devem ser priorizados 
para o ensino superior, com ganhos que atingem 28% nos anos atuais, 
quando compara-se a indivíduos com apenas o ensino médio completo. 
Vale ressaltar que não se pode também deixar de lado à busca por qualida-
de na educação em todos os níveis, pois ela afeta a produtividade dos indi-
víduos e, consequentemente, a TIR. 

Embora essas estimativas mais precisas da taxa de retorno possibili-
tem analisar com melhor exatidão a decisão do indivíduo em obter maior 
escolaridade, os resultados aqui expostos podem ser aperfeiçoados. Como 
continuação do artigo, é recomendado introduzir os custos pecuniários à 
estimação, lançando mão dos dados de gastos em educação das famílias 
disponíveis na Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), elaborada pelo 
Instituto de Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Além disso, assim 
como em Heckman, Lochner e Todd (2006) é possível contabilizar incerteza 
na decisão de escolaridade, fornecendo estimativas mais robustas do ver-
dadeiro retorno da educação em uma economia dinâmica, como a atual.  

Mesmo que os retornos calculados pelo artigo sejam os privados, po-
de-se afirmar que a sociedade como um todo se beneficia com pessoas 
com mais escolaridade e, portanto, que os benefícios sociais sejam eleva-
dos. Uma população mais educada, é mais produtiva no mercado de traba-
lho, mais saudável e possui uma taxa de criminalidade menor (veja por 
exemplo: Acemoglu e Angrist (2000), Lochner e Moretti (2004), Oreopoulos 
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(2006)). Diante disso, outra possibilidade de continuação deste trabalho é a 
estimação do retorno social para o estado, que incluem nos custos pecuniá-
rios, por exemplo, os gastos do setor público em prover educação. Diante 
do contexto socioeconômico atual, uma saída eficiente pode ser encontrada 
nos investimentos em educação, principalmente, com o suporte de um indi-
cador para direcionar as políticas públicas de educação.  
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